
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347050 - SC 
(2023/0118098-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOCEMIR EDUARDO DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO 

EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 

EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 

RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE 

DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 

ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

Documento eletrônico VDA40592191 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 13/03/2024 19:53:48
Código de Controle do Documento: 58640fe3-7d34-49ec-9729-77ff21fbab40



3. Na hipótese, compreendo que não havia fundadas razões acerca da 

prática de crime permanente a autorizar o ingresso no domicílio do 

paciente, pois a entrada no lar foi justificada com base na alegação dos 

policiais de que houve uma denúncia anônima a respeito da prática do 

tráfico de drogas pelo réu, razão pela qual o abordaram em via pública. 

Em revista pessoal, localizaram uma porção de crack, o que motivou a 

continuidade da diligência no interior da residência, com a suposta 

autorização do acusado.

4. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 

ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão das referidas substâncias.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 05 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

Documento eletrônico VDA40592840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 13/03/2024 19:53:48
Código de Controle do Documento: 06ad4caf-ba80-481f-b784-7d2d7632c21a



3. Na hipótese, compreendo que não havia fundadas razões acerca da 

prática de crime permanente a autorizar o ingresso no domicílio do 

paciente, pois a entrada no lar foi justificada com base na alegação dos 

policiais de que houve uma denúncia anônima a respeito da prática do 

tráfico de drogas pelo réu, razão pela qual o abordaram em via pública. 

Em revista pessoal, localizaram uma porção de crack, o que motivou a 

continuidade da diligência no interior da residência, com a suposta 

autorização do acusado.

4. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 

ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão das referidas substâncias.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 

contra decisão de fls. 468-477, em que dei parcial provimento ao recurso especial, 

para reconhecer a ilicitude das provas obtidas com base na invasão do domicílio do 

paciente, bem como de todas as que delas decorreram.

O agravante alega que "ao contrário do asseverado na decisão 

monocrática ora impugnada, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

indicou que, além das denúncias anônimas e da apreensão de 0,6 g (seis 

decigramas) de crack durante a busca pessoal realizada no acusado, foram 

identificadas também a 'atitude suspeita', além de "movimentação de pessoas típica 

de comercialização de drogas", 'capazes de corroborar a denúncia anônima 

recebida'" (fl. 490).

Concluiu que "conforme exaustivamente demonstrado, o ingresso dos 

policiais em domicílio amparou-se em fundada suspeita, tendo sido identificada, 
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ademais, situação de flagrância que autorizava o ingresso, razão pela qual merece 

revisão o decisum agravado" (fl. 492).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo Ministério Público, entendo 

que não lhe assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O caso traz a lume antiga discussão sobre a legitimidade do 

procedimento policial que, depois do ingresso no interior da residência de 

determinado indivíduo, sem autorização judicial, logra encontrar e apreender 

drogas – de sorte a configurar a suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006 –, cujo caráter permanente autorizaria, segundo ultrapassada 

linha de pensamento, o ingresso domiciliar.

Faço lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião 

do julgamento do RE n. 603.616/RO, com repercussão geral previamente 

reconhecida, assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 

só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 

do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

A Corte Suprema, em síntese, definiu que o ingresso forçado em 

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, 

inclusive durante o período noturno – quando amparado em fundadas razões – na 

dicção do art. 240, § 1º, do CPP –, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
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caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 

flagrante delito.

Embora a jurisprudência haja caminhado no sentido de que as 

autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento do morador, em 

hipóteses de flagrante delito de crime permanente – de que é exemplo o tráfico de 

drogas –, propus, ao julgar o REsp n. 1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), que o 

entendimento fosse aperfeiçoado, dentro, obviamente, dos limites definidos pela 

Carta Magna e pelo Supremo Tribunal Federal, para que se pudesse perquirir em 

qual medida a entrada forçada em domicílio é tolerável.

Na ocasião, esta colenda Sexta Turma decidiu, à unanimidade, que não 

se há de admitir que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao 

ingresso, justifique a medida. Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e 

apreensão durante o dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente 

fundamentada, após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida, não 

seria razoável conferir a um servidor da segurança pública total 

discricionariedade para, a partir de mera capacidade intuitiva, entrar de 

maneira forçada na residência de alguém e, então, verificar se nela há ou não 

alguma substância entorpecente. A ausência de justificativas e de elementos 

seguros a autorizar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade 

policial na identificação de situações suspeitas relativamente à ocorrência de 

tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o próprio direito à privacidade e à 

inviolabilidade de sua condição fundamental.

No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se o 

ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade policial fundadas 

razões para acreditar, com lastro em circunstâncias objetivas, no atual ou 

iminente cometimento de crime no local onde a diligência vai ser cumprida, e não 

mera desconfiança fulcrada, v. g., na fuga de indivíduo de uma ronda policial, 

comportamento que pode ser atribuído a várias causas que não, necessariamente, 

a de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente 

ou mesmo carregando consigo ilegalmente arma de fogo.
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II. O caso dos autos

A denúncia assim descreve os fatos imputados ao réu (fls. 42-43, grifei):

No dia 29 de janeiro de 2016, por volta das 08h03min, Policiais 
Militares abordaram o denunciado Jocemir Eduardo de Andrade 
na Rua Guilherme Weege, nas proximidades de sua residência, e 
constatou-se que o mesmo trazia consigo para vender a terceiro 
não identificado uma pedra de crack, pesando aproximadamente 
0,6g (seis decigramas). Durante a abordagem o acusado tentou 
dispensar a droga mencionada, porém, sem êxito.

Na sequência, a guarnição deslocou-se até a residência do 
denunciado Jocemir Eduardo, ocasião em que constataram que ele 
também tinha em depósito e guardava para a venda, 
aproximadamente outros 18,5g (dezoito gramas e cinco 
decigramas) de crack, sem autorização e em desacordo com a 
determinação legal e regulamentar (Portaria n. 344/98/ANVISA), 
bem como uma balança de precisão utilizada para pesar a droga.

Diante das circunstâncias, os agentes públicos conduziram o 
denunciado à Delegacia de Polícia para as providências cabíveis.

Assim agindo, o denunciado Jocemir Eduardo de Andrade 
infringiu o disposto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06, razão 
pela qual requer o Ministério Público o recebimento da presente 
denúncia, a fim de que, após a citação do réu e oferecimento de 
resposta (arts. 396 e 396-A do CPP), seja o feito instruído pelo rito 
ordinário (art. 394, § 1º, I, do CPP), procedendo-se à oitiva das 
testemunhas abaixo arroladas e ao interrogatório, até final 
condenação.

 
Ao rechaçar a tese defensiva de nulidade, o Tribunal de origem assim 

argumentou (fls. 333-334, destaquei):

De outra parte, não se verifica manifesta ilegalidade no ponto 
aduzido, como bem abordado na sentença, conforme excerto 
abaixo colacionado:

Em que pese os argumentos defensivos, lembro que o art. 33 
da Lei n. 11.343/06 trata de crime de natureza permanente, 
cuja consumação se prolonga no tempo, de modo que, 
enquanto o agente mantiver sob sua guarda material 
estupefaciente, estará em estado de flagrância, o que autoriza 
a entrada dos policiais em seu domicílio, conforme 
expressamente excepciona o art. 5º, XI da CRFB/88.

Não se olvida que, conforme tese fixada pelo STF no 
julgamento do RE 603.616, de Relatoria do Min. Gilmar 
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Mendes, "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (RE 603616, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 10- 05-
2016).

No caso, porém, tenho por devidamente justificadas as 
razões que levaram os Policiais Militares a crer que, no 
interior da residência do réu Jocemir, poderia estar 
ocorrendo situação de flagrante delito.

Conforme já haviam relatado na fase policial, os agentes 
públicos explicaram em juízo que flagraram o réu realizando 
uma possível transação de droga com um usuário, inclusive 
encontrando, ao abordarem-no, uma pedra de crack que ele 
havia recém dispensado.

Ambos os Policiais ainda consignaram que, para além de 
terem-no flagrado em circunstâncias bastante suspeitas, já 
existiam denúncias da traficância que ocorria naquela região, 
além de o réu Jocemir ser conhecido das guarnições, na 
época, por seu envolvimento prévio com o comércio ilícito 
de entorpecentes.

Nesse quadro, a entrada da autoridade pública na casa do 
réu, onde efetivamente se localizou material tóxico 
armazenado, não caracterizou a alegada violação de 
domicílio, pois evidente o estado flagrancial, sendo 
exatamente essa a exceção prevista pela norma 
constitucional.

Assim, não havendo falar em violação de domicílio, rejeito a 
prefacial levantada e passo à análise do mérito.

Conforme visto, a abordagem policial encontra-se 
plenamente justificada diante da existência de fundada 
suspeita da prática delituosa a convalidar a existência de 
flagrante, em consonância com entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça [...].

 
No caso, consoante assinalei no decisum monocrático, compreendo que 

não havia fundadas razões acerca da prática de crime permanente a autorizar o 

ingresso no domicílio do agravante.

Conforme se depreende dos autos, a entrada no lar foi justificada com 
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base na alegação dos policiais de que houveram denúncias anônimas a respeito da 

prática do tráfico de drogas pelo réu. Em seguida, os agentes teriam abordado o 

acusado em via pública, nas proximidades da sua residência, e, realizada a 

busca pessoal, foram localizadas 0,6 g de crack, o que motivou o deslocamento 

da guarnição ao endereço do réu e a continuidade da diligência no interior do 

domicílio.

Não se fez, entretanto, menção a nenhuma atitude suspeita, externalizada 

em atos concretos, tampouco movimentação de pessoas típica de comercialização 

de drogas, capazes de corroborar a denúncia anônima recebida.

Relembro que, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; 

ela pode servir de base válida à investigação e à persecução criminal, desde que 

haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, 

desde que haja investigações prévias para aferir a verossimilhança da notitia 

criminis anônima (v. g., Inq n. 4.633/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 

8/6/2018). Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia 

anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, ao 

domicílio, à intimidade).

Não por outro motivo, esta Corte tem reiteradamente decidido que "A 

mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 

indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 

estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida." (HC n. 

512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 3/12/2019).

Ademais, segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, o fato de 

haverem sido apreendidas drogas com o acusado em via pública não configura 

fundadas razões sobre a existência de drogas no interior da residência. 

Ilustrativamente:

[...]
3. Extrai-se do contexto fático delineado no aresto a inexistência 
de elementos concretos que apontem para a situação de flagrante 
delito, de modo que a mera denúncia anônima, aliada à mera 
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apreensão de "uma bucha de maconha e R$ 17,00 (dezessete) 
reais" na porta da residência, não autorizam presumir 
armazenamento de substância ilícita no domicílio e assim 
legitimar o ingresso de policiais, inexistindo justa causa para a 
medida.
4. Habeas corpus concedido para anular as provas obtidas 
mediante busca e apreensão domiciliar, bem como as dela 
decorrentes a serem aferidas pelo magistrado na origem, devendo 
o material ser extraído dos autos, procedendo-se à prolação de 
nova sentença com base nas provas remanescentes.
(HC n. 629.938/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
26/2/2021, destaquei)
 
[...]
4. Extrai-se do contexto fático delineado no aresto a inexistência 
de elementos concretos que apontem para a situação de flagrante 
delito, de modo que a mera denúncia anônima, aliada à venda 
de drogas na porta da residência, não autorizam presumir 
armazenamento de substância ilícita no domicílio e assim 
legitimar o ingresso de policiais, inexistindo justa causa para a 
medida.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se dá provimento para conhecer e prover o recurso especial, 
restabelecendo a sentença absolutória.
(AgRg no REsp n. 1.886.985/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
6ª T, DJe 10/12/2020, grifei)
 

É preciso, neste ponto, enfatizar que, ao contrário do que se dá em 

relação a outros direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade do domicílio 

não protege apenas o alvo de uma atuação policial, mas todo o grupo de 

pessoas que residem ou se encontram no local da diligência. Ao adentrar uma 

residência à procura de drogas – pense-se na cena de agentes do Estado fortemente 

armados ingressando em imóveis onde habitam famílias numerosas – são 

eventualmente violados em sua intimidade também os pais, os filhos, os irmãos, 

parentes em geral do suspeito, o que potencializa a gravidade da situação e, por 

conseguinte, demanda mais rigor e limite para a legitimação da diligência.

Certamente, a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime 

organizado e da criminalidade violenta exigem postura mais efetiva do Estado. No 

entanto, a coletividade, sobretudo a integrada por segmentos das camadas 

sociais mais precárias economicamente, também precisa, a seu turno, sentir-se 

segura e ver preservados seus mínimos direitos, em especial o de não ter a 
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residência invadida, a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes estatais.

Não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode ser de 

grande valia à cessação de crimes e à apuração de sua autoria. No entanto, é de 

particular importância consolidar o entendimento de que o ingresso na esfera 

domiciliar para apreensão de drogas em determinadas circunstâncias representa 

legítima intervenção restritiva apenas se devidamente amparada em justificativas e 

elementos seguros a autorizar a ação dos agentes públicos, sem o que os 

direitos à privacidade e à inviolabilidade do lar serão vilipendiados.

A situação versada neste e em inúmeros outros processos que aportam 

nesta Corte Superior diz respeito à própria noção de civilidade e ao significado 

concreto do que se entende por Estado Democrático de Direito, que não pode 

coonestar, para sua legítima existência, práticas abusivas contra parcelas da 

população que, por sua topografia e status social, costumam ficar mais suscetíveis 

ao braço ostensivo e armado das forças de segurança.

De nenhum modo se pode argumentar que, por serem os crimes 

relacionados ao tráfico ilícito de drogas legalmente equiparados aos hediondos, as 

forças estatais estariam autorizadas, em relação de meio e fim, a ilegalmente 

afrontar direitos individuais para a obtenção de resultados satisfatórios no combate 

ao crime. Em outras palavras, conquanto seja legítimo que os órgãos de 

persecução penal se empenhem, com prioridade, em investigar, apurar e 

punir autores de crimes mais graves, os meios empregados devem, 

inevitavelmente, vincular-se aos limites e ao regramento das leis e da 

Constituição da República.

Diante de tais considerações, concluo que a descoberta a posteriori de 

uma situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em 

violação a norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade 

do domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida 

e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes.

A propósito, faço lembrar que a essência da Teoria dos Frutos da Árvore 
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Envenenada (melhor seria dizer venenosa, tradução da fruits of the poisonous tree 

doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art. 5º, LVI, da nossa 

Constituição da República, repudia as provas supostamente lícitas e admissíveis, 

obtidas, porém, a partir de outra contaminada por ilicitude original.

Por consequência, inadmissíveis também as provas derivadas da conduta 

ilícita, pois nítido o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, a invasão de 

domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão dos objetos ilícitos. Não se pode, 

evidentemente, admitir que o aleatório subsequente, fruto do ilícito, conduza à 

licitude das provas produzidas pela invasão ilegítima.

É preciso pontuar, contudo, que, a despeito do reconhecimento da 

ilegalidade de tudo que ocorreu a partir do ingresso em domicílio, tal 

circunstância não conduz à necessária e imediata absolvição integral do 

paciente, porquanto, segundo afirmaram as instâncias ordinárias, também houve 

apreensão de droga em busca pessoal antes da entrada no imóvel, cuja nulidade não 

foi arguída perante o Tribunal de origem, nem por ele analisada.

Dessa forma, o reconhecimento da ilicitude da prova colhida dentro 

do domicílio não tem o condão de macular todo o processo em relação ao 

agravante, uma vez que, segundo a denúncia, nem todos os fatos criminosos 

imputados a ele foram praticados no interior da casa.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0118098-1 AREsp 2.347.050 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001627720198240036  1627720198240036

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOCEMIR EDUARDO DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOCEMIR EDUARDO DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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